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lização de energia ao nível do utilizador, sujeitando toda
a actividade a critérios de qualidade energética e
ambiental segundo os valores modernamente referidos
ao conceito da sustentabilidade.

5.o Facilitar o acesso e o desenvolvimento da produção
de electricidade por vias progressivamente mais limpas
e renováveis. — O recurso à grande produção em ciclo
combinado, à co-geração e microgeração, à eólica, à
solar, à biomassa e à hídrica permitirá aproximar Por-
tugal do cumprimento dos normativos ambientais comu-
nitários que apresentam metas a atingir no tocante à
produção de energia com origem neste tipo de fontes,
com as quais é necessário convergir.

II — Medidas

Os objectivos enunciados concretizam-se nas seguin-
tes medidas adoptadas pelo Governo:

Salvaguarda das condições de segurança do abas-
tecimento dos combustíveis, nos termos acorda-
dos internacionalmente;

Clarificação e harmonização das condições de atri-
buição de pontos de ligação às redes públicas
a produtores do Sistema Eléctrico Independente;

Valorização do Sistema Eléctrico Independente
pelo aumento da remuneração da electricidade
com origem em energias renováveis, diferen-
ciada por tecnologia e regime de produção de
centros electroprodutores;

Promoção do gás natural como carburante e revi-
são, neste contexto, das condições de licencia-
mento e de segurança dos postos de abasteci-
mento de combustíveis;

Definição de normas de eficiência energética para
balastros de fontes de iluminação fluorescente;

Reorientação dos apoios e incentivos previstos no
Programa Operacional de Economia, com vista
à prossecução dos objectivos definidos em maté-
ria de eficiência energética e de utilização de
recursos energéticos endógenos;

Promoção de acções de informação sobre boas prá-
ticas em matéria de utilização da energia e tec-
nologias eficientes.

A par das medidas adoptadas encontram-se em pre-
paração as seguintes medidas de concretização do Pro-
grama E4:

Reestruturação do sector eléctrico;
Melhoria dos padrões de qualidade de serviço no

âmbito do Sistema Eléctrico de Serviço Público;
Promoção da produção de electricidade a partir

de fontes renováveis, incluindo o reforço das cen-
trais hidroeléctricas já existentes, e através de
processos mais eficientes (co-geração, ciclo com-
binado, microgeração e outras tecnologias emer-
gentes);

Alargamento das competências da Entidade Regu-
ladora do Sector Eléctrico ao gás natural;

Continuação do processo de liberalização do mer-
cado da energia; a expansão territorial do pro-
jecto do gás natural com vista ao reforço pro-
gressivo da segurança do abastecimento e à cor-
recção de assimetrias regionais; a promoção da
gestão da procura de energia nos vários sectores
(doméstico, industrial, serviços, etc.);

Desenvolvimento de sistemas de transporte ener-
geticamente eficientes e limpos;

Lançamento de um programa nacional de promo-
ção e credibilização do aquecimento de águas
sanitárias por energia solar;

Lançamento de um programa nacional para a efi-
ciência energética nos edifícios, incluindo a sua
certificação energética e dinamização de inter-
venções energético-ambientais com especial inci-
dência no espaço urbano;

Adopção de incentivos fiscais e económicos à efi-
ciência energética e ao desenvolvimento de ener-
gias endógenas;

Melhoria do acesso dos consumidores à informação
sobre energia.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Setem-
bro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 155/2001

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 114/98,
de 30 de Julho, foi criada na dependência do Secretário
de Estado das Comunidades Portuguesas, sob a forma
de estrutura de projecto, uma equipa de missão com
o objectivo de implementar o Programa de Moderni-
zação da Rede Consular Portuguesa.

Os objectivos fixados para aquele Programa, que
beneficiou do apoio financeiro do QCA II, evoluíram
ao longo da sua implementação, no sentido em que mais
postos consulares, do que os inicialmente previstos,
foram englobados em determinados projectos e, tam-
bém, porque a evolução tecnológica, entretanto veri-
ficada, justificou a introdução de novos projectos.

Por isso foi aprovada, no âmbito do QCA III, a manu-
tenção do Programa de Modernização da Rede Consular
e concedido o necessário apoio financeiro ao seu pros-
seguimento até 2003.

Há, pois, que prorrogar o mandato da Equipa de
Missão, de forma a assegurar a continuidade do referido
Programa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar a duração do mandato da Equipa de

Missão estabelecido no n.o 2 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 114/98, de 30 de Julho, até à data de
início do funcionamento da nova unidade orgânica que,
no Ministério dos Negócios Estrangeiros, se ocupará
da gestão das actividades ligadas às áreas de informática
e de comunicações.

2 — As responsabilidades de natureza logística, bem
como as de natureza orçamental da Direcção-Geral dos
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, refe-
ridas, respectivamente, no n.o 7 e na segunda parte do
n.o 8 da Resolução do Conselho de Ministros referida
no n.o 1, cessarão em 31 de Dezembro de 2001, data
a partir da qual passam a ser assumidas pelo Depar-
tamento Geral de Administração.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir de
2 de Setembro de 2001.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Setem-
bro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.


